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PROJETO DE LEI MUNICIPAL n° 054, DE 07 DE AGOSTO DE 2025

“Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Políticas Públicas (CMPP), e dá outras providências”.

Dr. JULIANO VIGILATO GUIRO, Prefeito Municipal de Tupi Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou, e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Artigo 1º - Fica criado o Conselho Municipal de Políticas Públicas (CMPP) de Tupi Paulista, órgão consultivo, deliberativo e fiscalizador, com a finalidade de promover a participação da sociedade civil na formulação, implementação e acompanhamento das políticas públicas municipais.


Artigo 2º - São atribuições do CMPP:


I - Acompanhar e avaliar a execução das políticas públicas municipais;


II - Emitir pareceres sobre propostas de políticas públicas encaminhadas pela administração municipal;



III - Fiscalizar a aplicação dos recursos destinados às políticas públicas municipais decorrentes de transferências especiais.

Artigo 3º - O CMPP será composto por 02 (dois) representantes do Poder Público e da Sociedade Civil, sendo 01 (um) titular e 01 (um) suplente, de cada uma das representatividades do Município de Tupi Paulista elencadas abaixo:


I – Secretaria Municipal de Administração e Finanças;


II – Secretaria Municipal de Planejamento Urbano;


III – Secretaria Municipal de Obras.   

IV – Organização da Sociedade Civil de Tupi Paulista;


V – Associação Comercial e Empresarial de Tupi Paulista;


VI – Câmara Municipal de Tupi Paulista.   


§1º - Os membros, titulares e suplentes, serão indicados pelas respectivas representatividades e nomeados por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal, podendo ser substituídos a qualquer tempo.

§2º - A representação no CMPP não dá direito à percepção de qualquer espécie de remuneração ou subsídio para seus membros, sendo a participação considerada prestação de serviço público relevante. 


Artigo 4º - O CMPP poderá constituir Comissões para desenvolvimento de temas específicos, bem como para auxiliar suas atividades.


Artigo 5º - O CMPP elaborará um regimento interno para detalhar seu funcionamento, que será aprovado por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, no prazo máximo de 60 dias. 


Artigo 6º - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 7º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, por Decreto, no que couber.


Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal "Dr. João Roque Franceschi", 07 de agosto de 2025.

Dr. JULIANO VIGILATO GUIRO

Prefeito Municipal

